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  Prefácio


  Finalmente, quarenta e quatro anos depois da primeira edição, o leitor tem em mãos O Negro, de bom escravo a mau cidadão? (1977), livro que talvez ainda seja mais conhecido por pesquisadores ou adeptos da produção moureana do que pelo grande público, a despeito de sua importância no conjunto da obra do autor.


  Clóvis Moura foi historiador, sociólogo, poeta e jornalista. Publicou vinte e seis livros, além de uma série de artigos em periódicos. Como intelectual e figura pública destacou-se no campo das Ciências Humanas e na militância comunista. Sua formação, atividade intelectual e atuação política não se dissociavam. Foi um intelectual orgânico, no sentido gramsciano do termo. Teve uma trajetória vinculada às lutas por emancipação da classe trabalhadora, nas quais pautou a dupla opressão social que atinge a população negra: a opressão de classe e o racismo. Ele refletiu sobre o tema amplamente em sua obra. Buscou respostas para tais problemas na investigação do processo histórico e na práxis política.


  Moura foi um intérprete do Brasil com importantes contribuições para a História, a Sociologia e o pensamento marxista; com destaque nos estudos da escravidão e da situação do negro na sociedade de classes, mais especificamente no capitalismo dependente que aqui se instaurou no pós-abolição. A luta de classes é um dos pontos centrais de suas análises: para o autor, o antagonismo entre as classes fundamentais de cada sociedade ilumina suas correspondentes estruturas sociais, econômicas, políticas e culturais no passado e no presente; pois tal antagonismo emerge das contradições inerentes à formação social e ao modo de produção vigente em cada sociedade.


  Assim, Moura analisou a formação social do Brasil Colonial e Imperial vinculada às relações sociais de produção escravista, as quais lastrearam toda a vida material, bem como as instituições mantenedoras da escravidão e que buscavam dar coesão àquela sociedade baseada no latifúndio, na monocultura e na superexploração compulsória – e em larga escala – do trabalho dos negros, com a finalidade de abastecer o mercado internacional de bens primários e enriquecer nações europeias. É com base neste processo histórico de longa duração – portanto, estrutural – que Clóvis Moura estudou as mais variadas insurreições negras como elementos inerentes àquela formação social: tema apresentado em seu livro de estreia, Rebeliões da Senzala (1959), e presente em quase toda sua obra.


  Para o autor, as lutas dos escravizados por libertação, assim como as sucessivas insurreições populares que contaram com a participação decisiva de negros, escravizados e libertos, foram o elemento dinamizador da sociedade escravista e expuseram as contradições daquela formação social e seu correspondente modo de produção. Portanto, tais lutas foram o motor da história do Brasil Colonial e Imperial. Com isso, Moura não apenas conferiu sentido político ao protesto negro no escravismo, como ampliou a perspectiva da luta de classes para aquele período histórico, contribuindo ricamente para o que se convencionou chamar de estudos subalternos ou história vista de baixo. Moura o fazia muito antes desses termos entrarem em voga, e examinava a agência dos escravizados sem abdicar da análise histórico-estrutural do sistema escravista. A categoria de totalidade é fundamental na obra do autor.


  Estudar a escravidão, para Moura, foi também uma via para compreender o presente. A sociedade escravista e seu respectivo modo de produção muito nos diz sobre o capitalismo dependente e periférico do Brasil contemporâneo. O latifúndio, a monocultora, a economia agrária de exportação atendendo aos interesses de poucos, em detrimento das necessidades básicas do povo, são processos de longa duração que se estendem para o presente como uma dilatação do passado. O Brasil experimentou uma “modernização capitalista” acomodada às estruturas coloniais arcaicas, e manteve a racialização da exploração do trabalho empurrando o negro para os estratos mais precarizados da sociedade de classes.


  O Negro, de bom escravo a mau cidadão? é uma continuação de Rebeliões da Senzala, e marca uma ampliação de foco do autor, pois insere pontos antes não explorados em sua obra, tais como a análise da condição do negro no Brasil pós-abolição e aspectos da história afro-latino-americana. Moura, até então, havia se ocupado sobretudo do Brasil escravista, mas é certo que já vinha alargando seu horizonte em trabalhos como Introdução ao Pensamento de Euclides da Cunha (1964) e O Preconceito de Cor na Literatura de Cordel (1976). Nesta quadra também saiu a segunda edição revista e ampliada de Rebeliões da Senzala (1972); além de três livros de poesia: Espantalho na Feira (1962), Argila da Memória (1962), e Âncora no Planalto (1964). No mesmo ano da primeira edição do presente livro, o autor publicou Sociologia de la Práxis (1977) pela editora Siglo XXI no México, que no ano seguinte foi editado no Brasil com o título A Sociologia Posta em Questão (1978).


  Neste período o autor inseriu-se nos debates acadêmicos, aproximou-se do movimento negro, projetou-se internacionalmente, aumentou suas publicações, fundou o Instituto Brasileiro de Estudos Africanistas (1975). Portanto, o presente livro veio a público em um contexto bastante fértil e dinâmico da produção moureana.


  O Negro, de bom escravo a mau cidadão? analisa o racismo na periferia do capitalismo, propondo o enfrentamento e a busca por solução de tal problema. Moura denuncia uma concepção corrente, mais ou menos velada, na sociedade brasileira, na qual o negro supostamente teria sido bom escravo no passado (dócil e subserviente), e mau cidadão no presente (desajustado e perigoso): concepção carregada de distorções históricas e estereótipos racistas, disseminada por produções literárias e culturais tributárias do mito da democracia racial, nas quais são enfatizadas as imagens da “mãe preta”, do escravizado submisso e fiel ao sinhozinho, da “mucama sensual” etc. O contraponto do presumido “passado idílico” da escravidão, seria o presente degradado da sociedade competitiva, na qual o negro não teria se adaptado por sua suposta tendência à malandragem, à vadiagem, e pelo presumido baixo nível de inteligência e capacidade de liderança em relação ao branco.


  Seria também considerado mau cidadão o negro que não aceita seu lugar na subalternidade e questiona os mecanismos de barragem impostos ao seu grupo social, reivindicando participação na vida social em condições dignas e, ora, espaço nas decisões políticas e econômicas do país. Vale lembrar que este livro foi escrito durante a ditadura militar (1964-1985), período em que falar sobre desigualdades sociais e racismo era enquadrado como subversão. Na escancarada ausência de democracia política, social e econômica, a “democracia racial” funcionava como fachada civilizatória da autocracia burguesa. Assim, mau cidadão era também o negro que problematizava a situação racial do Brasil e buscava soluções, globais ou parciais para ela.


  A concepção de bom escravo e mau cidadão implica em uma justificativa ideológica para a escravização do negro no passado e para sua barragem social no presente; ou seja, cumpre uma função no capitalismo, e passou a operar socialmente, economicamente e culturalmente no Brasil pós-abolição, quando o negro saiu da escravidão para a subproletarização e o exército industrial reserva.


  Moura refutou a ideia de uma presumida herança de elementos psíquicos e sociais do antigo escravizado como um fator de autobarragem social do negro no capitalismo, contrapondo-se, assim, a outros autores de sua época (alguns de orientação marxista como ele). Ao contrário, considerou que a desvantagem do negro em relação ao branco no mercado de trabalho, por exemplo, vinculava-se mais à forma reificada, carregada de estereótipos, na qual o negro passou a ser visto na sociedade competitiva, que lhe impôs diversos mecanismos de barragem, do que a permanência de uma psiquê (autossabotadora) do antigo escravizado.


  Moura também analisou a participação do negro no processo de desenvolvimento e emancipação da América Latina, desde os cimarrones, palenques e outras formas de insurgência contra o escravismo, até os movimentos populares em curso ao longo do século XX. Tratava-se de um tema ainda pouco explorado no Brasil quando da primeira publicação deste livro. As Revoluções Haitiana (1791-1804) e Cubana (1959) foram dois pontos altos deste processo emancipatório ainda em curso.


  Por fim, o autor lança mão de um esquema interpretativo da situação do negro e algumas estratégias de sobrevivência no Brasil pós-abolição. Trata-se das categorias sociológicas de grupo diferenciado e grupo específico, inspiradas respectivamente nas categorias de classe em si e classe para si. No primeiro caso, a diferenciação é fruto do próprio racismo, quando o negro é estereotipado e visto como inferior ao branco. No segundo caso, o negro torna-se grupo específico ao tomar consciência da diferenciação que lhe é imposta e, a partir de então, criar mecanismos de sobrevivência e integração social.


  Assim, como grupo diferenciado, o negro é identificado e estigmatizado; como grupo específico, ele se identifica e consegue evitar sua total marginalização na sociedade de classes, às vezes obtendo algum nível de integração parcial.


  Segundo Moura, tais grupos se movem nos limites da ordem. Incomodam as classes dominantes, às vezes lhes arrancando concessões e obtendo avanços pontuais na luta por direitos. Quando as classes dominantes conseguem neutralizá-los, novos grupos surgem e passam a incomodá-las novamente. Tal processo expõe diferentes níveis e profundidades da contradição fundamental capital/trabalho, que tem o racismo em suas engrenagens e estruturas. Contudo, Raça e classe (e podemos acrescentar gênero) não são categorias excludentes; ao contrário, se complementam e operam juntas. O racismo está entre os dilemas que a humanidade tem de enfrentar em seu processo emancipatório. Combater o racismo é tomar partido na luta de classes.


  Gabriel dos Santos Rocha


  Doutorando em História Econômica, USP


  Nota do Editor

  Marcio Farias



  As tarefas de toda nova geração passam pela recuperação de certas tradições, estratégias e táticas no campo político, como também toda uma literatura, antigos autores que dão conta de novos temas. Ou melhor, velhos temas que se apresentam como novos e que foram debatidos ao seu modo, por outras gerações, mas que ainda servem de orientação para os novos militantes. Aqui estamos no terreno dos clássicos e, tal como define Ítalo Calvino: “Um clássico é um livro que nunca acabou de dizer o que tem a dizer”. Nesse sentido, o enfrentamento ao racismo no mundo contemporâneo exige da geração atual uma ampla capacidade de articulação. Beber na fonte dos mais velhos, para não querer inventar a roda, mas, ao mesmo tempo, colocá-la para rodar diante das novas veredas e caminhos a serem percorridos.


  Por isso, a obra O Negro, de bom escravo a mau cidadão de Clóvis Moura que está sendo reeditada pela Editora Dandara urge em se tornar parte da bibliografia de referência para a nova geração da militância antirracista brasileira. Sobre esse ponto, Machado de Assis é certeiro: “O que se deve exigir do escritor antes de tudo, é certo sentimento íntimo que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos remotos no tempo e espaço”. Essa é a melhor descrição para o legado teórico desse intelectual que escreveu sobre temas de seu tempo, fez embates que o colocaram como uma grande referência teórica para seus contemporâneos, ainda que sua obra atravesse o tempo e ainda tenha valor teórico no século XXI.


  Agora, certos pontos da obra precisam ser entendidos em seu contexto, pois os termos e conceitos tinham um significado em um dado momento, no entanto, diante do cenário atual ganharam novos sentidos. É o caso do emprego das palavras raça, etnia, negros, mulatos e mestiços tal como empregado por ele ao longo do texto.


  No caso dos termos raça e etnia, o leitor notará que o autor toma como pressuposto, em várias partes do livro, a noção de que a população negra seria um grupo étnico. O emprego de etnia ao invés da utilização do termo raça se tornou um ponto de amplo debate entre intelectuais, pesquisadores e militantes ao longo da segunda metade do século XX e ainda é tema de debate na segunda década do século XXI. O professor Kabenguele Munanga sintetiza essa discussão apontando para o ponto de que o uso de etnia como substituto de raça atuaria como uma espécie de “nova ética das relações raciais”, mas que esta operação de substituição de signos em nada altera a situação de desigualdade racial:


  O que mudou na realidade são os termos ou conceitos, mas o esquema ideológico que subentende a dominação e a exclusão ficou intacto. É por isso que os conceitos de etnia, de identidade étnica ou cultural são de uso agradável para todos: racistas e antirracistas. Constituem uma bandeira carregada para todos, embora cada um a manipule e a direcione de acordo com seus interesses (Munanga, 2004, p. 13).


  Nessa linha, ao resgatarmos a história da população negra no Brasil, evidencia-se o quanto o enfrentamento à raça é a expressão de uma luta, a busca pela ressignificação de um termo e o seu realocamento diante do imperioso confronto do racismo. Do contrário, etnia diluí o conflito, atomiza a luta e harmoniza o encontro desigual das raças no Brasil.


  Por isso grande parte dos intelectuais antirracistas no Brasil contemporâneo emprega o termo raça. Pois, em tese, ele dá mais evidência para as contradições vivenciadas pela população negra. Ainda assim, grupos interpelados pelo racismo como, por exemplo, as Comunidades Remanescentes de Quilombos, tem em argumentos baseados em noções étnicas seus principais instrumentos de afirmação política e luta por direitos.


  Outro ponto controverso sobre o uso de termos nessa obra é que ao longo dos capítulos o autor emprega os termos mulatos e negros ou negros e mestiços para se referir à mesma população. Atualmente, é mais consensual entre pesquisadores e militantes que a população negra no Brasil, do ponto de vista analítico, é composta por pretos e pardos tal qual são utilizadas as categorias de identificação étnico-racial adotadas pelo IBGE, órgão responsável, dentre outras pesquisas, pelo Censo Populacional.


  Essas variações e imprecisões dizem respeito menos à falta de rigor de Clóvis Moura e mais sobre as formas pelas quais a linguagem cotidiana exigiu da população negra a ressignificação e a instituição de uma espécie de gramática social de luta que foi se remodelando no continuum histórico. Apesar do uso irregular de certos termos, a obra não está obsoleta porque o sentido analítico permanece válido.


  Ainda é preciso que se diga ao leitor dessa nova edição sobre algumas opções adotadas. Um primeiro ponto diz sobre a composição original da obra. Na edição original há uma série de ilustrações feitas por Israel Cysneiros e Célio Barroso. Elas não figuram nesta edição. Ainda assim, permenece a questão sobre o porquê da escolha dessas ilustrações. A hipótese mais plausível indica que se tratava de uma opção editoral, e não do autor. Isso porque o livro, em sua versão original, pertence à coleção Temas Brasileiros da editota Conquista. Os mesmos artistas mencionados acima ilustram outros volumes da coleção como, por exemplo, Da fuga ao suicídio: aspectos de rebeldia dos escravos no Brasil, de José Alipio Goulart.


  Outro ponto de escolhas editorais no quesito composição diz sobre permanência da Nota Explicativa feita por Clóvis Moura em que ele situa o conteúdo diverso da obra, a partir de alestras e textos escritos em ocasiões diferentes. Justamente por essa natureza do escrito, mantivemos passagens em que a redação está incompleta ou confusa, mas com devidas notas situando o leitor sobre essa permanência tal qual no original.


  Em suma, Negro, de bom escravo a mau cidadão? é um trabalho de grande importância no influxo teórico mouriano, pois analisa as condições de efetivação da subsunção formal do trabalho ao capital no Brasil, atentando para aquela que seria uma das maiores contradições da moderna sociedade brasileira: o negro que serviu enquanto mão de obra durante quatro séculos, em apenas três décadas passa de bom escravo a mau cidadão! Nessa operação a variável insurgência dos escravizados deve ser levada em conta. Também trata de temas ainda contemporâneos, como a condição negra no pós abolição, relações e casamentos interraciais, a questão negra na América Latina e o debate sobre cultura, racismo e política na modernindade latino americana.


  Também optou-se por traduzir as citações em espanhol para o português, mantendo os textos conforme citados originalmente pelo autor em nota.


  Boa leitura.


  Nota explicativa do autor para a primeira edição1



  As três partes que compõem este livro foram escritas em momentos diversos e objetivando fins diferentes. Há, contudo, entre elas, uma unidade fundamental que decorre da existência do problema do negro no Brasil e da perspectiva em que nos colocamos em relação à sua solução na sociedade competitiva.


  O primeiro estudo é fruto de um esquema de exposição explorado em duas ocasiões: a primeira no ciclo de conferências sobre o negro realizado no Centro Recreativo e Cultural Flor de Maio, em São Carlos, interior de São Paulo, do qual fomos o coordenador, quando tivemos oportunidade de debater com a comunidade negra daquela cidade a sua situação e pudemos verificar o grau de consciência que ela tem dos problemas criados nos diversos níveis da sociedade local; o segundo, no curso de extensão universitária que ministramos a convite do Departamento de História da Universidade Estadual de Londrina, órgãos setoriais dos seus estudantes e do jornal “Poeira” dos jovens daquela cidade paranaense.


  Quanto ao segundo trabalho, que se prende a uma abordagem historicista mais direta, escrevemo-lo como comunicação ao “Colóquio sobre Negritude e América Latina”, realizado em Dakar, entre os dias 7 a 12 de janeiro de 1974, para o qual fomos convidados por Leopold Sédar Senghor, presidente do Senegal, e pelo prof. Seydou Madani Sy, Reitor da Universidade de Dakar. Por força do regulamento do Colóquio (exigia que as comunicações fossem redigidas em um máximo de 25 páginas), apresentamos, naquela ocasião, apenas um resumo dentro do espaço solicitado, de trabalho mais extenso que havíamos elaborado. Publicamos, agora, o trabalho na íntegra, acrescido das valiosas contribuições apresentadas durante o encontro por outros participantes, especialmente Nicomedes Santa Cruz, Siles Salinas, A. Archiniegas, Zapata Olivella, Pablo Marines e L. Durand. Desta forma, ao tempo em que divulgamos todos os dados que havíamos coligido e os elementos interpretativos que expusemos no trabalho completo, fazemos um acréscimo substancial no texto, apoiado nos informes dos colegas daquele Colóquio aos quais transmitimos nosso reconhecimento e em dados e publicações surgidas após a realização do encontro.


  Finalmente, a última parte é composta de uma comunicação que apresentaríamos ao “Simpósio sobre a Imagem do Negro na Sociedade Brasileira” realizado entre os dias 3 e 6 de julho de 1974, pelo Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia, para o qual fôramos convidados pelo prof. Guilherme de Souza Castro, seu presidente. Infelizmente, por motivos alheios à nossa vontade, não pudemos comparecer. Estamos publicando, agora, de forma bastante ampliada, o que teríamos dito naquela ocasião. Trata-se de um trabalho exploratório, que procura dar uma contribuição metodológica ao estudo do negro no Brasil a partir da abordagem dialética e ao nível de grupos organizacionais que desempenham diversas funções na sociedade competitiva do Brasil. Apesar de ser um trabalho mais voltado para o atual estado dos chamados estudos afro-brasileiros, procura fazer um levantamento histórico-sociológico da problemática, a partir das suas bases estruturais e dinâmicas, objetivando abrir perspectivas metodológicas para que os novos estudiosos possam libertar-se das soluções (ou falácias?) culturalistas ou de outras correntes acadêmicas e consigam sair do incontestável impasse em que se encontram presentemente e possam imprimir-lhes um ethos operacional e dinâmico levando em consideração a cotidianidade do negro e do mestiço no Brasil a partir da sua situação social atual.


  As três partes estão ligadas ao título do livro, conforme o leitor poderá facilmente verificar. Isto é: procuram abordar a trajetória do negro até os nossos dias e interpretar a sequência de barragens diretas ou indiretas, institucionalizadas ou não, que surgiram e permanecem, no sentido de marginalizá-lo ou congelar o seu status a fim de que ele não participe de movimentos integrativos ou que procurem dinamizar a mobilidade social vertical, e, em contrapartida, os mecanismos de defesa e compensação criados pelo negro para neutralizar as forças desintegrativas que atuam dinamicamente contra ele.


  Este processo, ainda em curso e discussão cada vez mais aberta, ou seja, a integração social do negro e as suas reações emergentes às barragens, reações que significam tentativas de aberturas dos leques rigidamente fechados da sociedade competitiva é, portanto, o núcleo de análise do presente livro. No entanto, como o processo não foi ainda concluído, o autor acredita que, dos debates, do estudo, e, acima de tudo, de uma praxis social dinâmica daquelas forças e estratos interessados em resolvê-lo é que a sua solução poderá surgir dentro de uma nova configuração, de uma nova ordenação social, atualmente entrevista apenas em termos de devir e não das tentativas — embora algumas vezes bem intencionadas — de sua integração em uma sociedade competitiva, na qual ele foi primitivamente marginalizado, baseadas em postulados falsamente democráticos e métodos filantrópicos ridículos e escamoteadores do conteúdo da realidade, muitos deles encobertos por um oceano de erudição.


  Quanto ao método adotado, eximimo-nos de maiores explicações. O leitor, à medida que avançar no texto, irá compreendendo em que posição nos colocamos. Queremos, no entanto, frisar que sempre acreditamos nas Ciênciais Sociais como um instrumento de transformação científica da sociedade, operativas e interessadas na problemática estudada e nunca ao nível de simples abordagem neutra de problemas, fatos e processos que envolvam o próprio estudioso, deixando-o através dessa aparente neutralidade acadêmica como o peru no círculo de giz.2


  Os sociólogos acadêmicos acharão, certamente, muitas heresias nas conclusões deste livro, torcendo o nariz como se estivessem cheirando alguma coisa impura. Para eles, o problema do negro deve ser analisado com formol, pinças, assepsia, luvas de borracha e atitude indulgente. Mas, para nós, são exatamente essas heresias que configuram às Ciências Sociais — especialmente a Sociologia — a sua vitalidade e permanência e as livram de se transformarem em simples folclore ideológico respaldador de uma ordenação social já historicamente superada. Os jovens que estão estudando e entendendo tão bem esta reformulação porque estão passando essas categorias pétreas, transformadas em camisas de força por um determinado tipo de sociedade — a capitalista — sabem que elas estão sendo abaladas pelas heresias que desejam encontrar explicação, respostas objetivas e soluções para tudo aquilo que o dogmatismo acadêmico não pôde e não poderá responder. Tal fato leva esses jovens a um estado de inquietação permanente, fazendo muitos deles engrossarem as fileiras dos heréticos sociológicos.


  Todas as vezes que tomamos contato com esses jovens fomos compreendidos e tivemos a alegria de ver que uma grande parte do nosso pensamento já era subjacente em muitos deles. Para essa juventude que se encontra fora ou dentro das universidades, negra ou branca, e que está, em conjunto, de uma forma ou de outra, tentando solucionar o problema que abordamos aqui, é que dirigimos esta obra.


  Finalmente, devemos alguns agradecimentos: ao Sr. Benedito Guimarães, presidente na ocasião, do Clube Recreativo e Cultural Flor de Maio, por haver compreendido a importância do nosso trabalho, quando coordenamos uma série de conferências sobre o problema racial em um clube de negros, proporcionando-nos oportunidade de conviver com a comunidade negra de uma cidade do interior paulista; ao professor Álvaro Rizolli da Universidade Federal de São Carlos, por haver se interessado e ter participado do ciclo; aos estudantes de Londrina, pelo entusiasmo que demonstraram, acompanhando com interesse, simpatia e destemor o curso que ministramos; aos amigos senegaleses que, durante a nossa estada na África, procuraram saber qual a situação racial, social, política e cultural do negro no Brasil; ao professor L. Durand, velho amigo por correspondência, cujo conhecimento pessoal em Dakar foi uma prazer para nós pela forma gentil como nos recebeu e acolheu, e a Soraya Silva Moura, pela tradução do inglês de trechos de livros e artigos aproveitados por nós.


  Queremos igualmente destacar os amigos de São Carlos que nos ajudaram, compreenderam ou estimularam com a sua compreensão. Destacar nomes seria fazer injustiça. Queremos, no entanto, salientar dois que direta ou indiretamente contribuíram para que este trabalho fosse feito: Clóvis Martins de Camargo Ferreira e Sílvia Irene Stefani. O primeiro, superando inclusive diferenças que poderíam nos dividir, acompanhou-nos nos nossos trabalhos observando e sugerindo. A segunda, observando mais do que sugerindo, porém colocando à nossa disposição a sua amizade e a da sua família, o que nos serviu de estímulo permanente.


  Queremos enfatizar, porém, nestas linhas finais, que todas as conclusões e deficiências são de inteira responsabilidade do autor.


  
    1 Nota do Editor. Neste excerto Clóvis Moura situa a obra no interior de seu influxo de estudos e pesquisas, indicando a natureza heterogênea dos escritos que compõem o tomo, que foram formulados no mesmo período, mas em situações distintas, ainda assim guardando uma linha mestra de conexão, na medida em que permitiram a ele debater a situação da população negra nas interfaces entre o domínio colonial e o pós-abolição.

  


  
    2 Sobre a nossa posição atual face à sociologia acadêmica: Cf. Moura, Clóvis. “Da Falácia da Sociologia e da Necessidade da Anti-Sociologia”. In Jornal de Debates, São Paulo, agosto, 1974, ano XXIX, n. 5. Cf. Idem. Sociologia de Ia Praxis. Ed. Siglo XXI: México, 1976, passim.

  


  
Primeira Parte

  Uma trajetória:

  da escravidão à marginalização



  (De bom escravo a mau cidadão?

  Dilema Axiológico de um Problema Social)


  “Haverá de fato necessidade de submissão? Ou será inútil semelhante coisa, podendo a sociedade existir sem ela?”


  Lima Barreto


  “E entretanto sabíamos: também o ódio à baixeza endurece as feições, também a raiva contra a injustiça torna mais rouca a voz. Ah, e nós, que pretendemos preparar o terreno para a amizade, nem bons amigos nós podemos ser.


  Mas vós, quando chegar a ocasião de ser o homem um parceiro para o homem, pensai em nós com simpatia”


  Bertolt Brecht


  “Digo que um homem tem outro sob seu poder, quando o tem preso, ou quando lhe arrebatou as armas e os meios de defender-se ou de evadir-se, ou, ainda, quando o domina pelo medo, ou, enfim, quando o domina de tal modo pelos benefícios, que fá-lo obedecer aos caprichos do seu benfeitor, de preferência às suas próprias inclinações e viver à discrição deste, mais que pelas inclinações da sua própria vontade. No primeiro e no segundo casos prende-se o corpo e não a alma. Nos dois outros, ao contrário prende-se tanto o corpo como a alma, mas, somente enquanto dura o temor ou a esperança, porque, desaparecidos estes sentimentos, o escravo torna-se livre.”


  Spinoza
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  Um dilema axiológico


  Quando se fala do negro brasileiro costuma-se dizer que ele foi ótimo escravo e, atualmente, é péssimo cidadão.


  Este julgamento, que se repete como passado em julgado e se transformou em clichê reproduzido sem mais análise, deve ser enfocado ao nível de interpretação sociológica a fim de que se possa descobrir a sua função numa sociedade competitiva. Em outras palavras: precisamos tentar descobrir as causas sociais, econômicas e culturais que criaram este estereótipo, estereótipo que se repete não apenas em algumas áreas — conforme veremos oportunamente — mas se configura em julgamento quase geral em todas as regiões nas quais o negro entrou como escravo e, no momento, disputa com o branco e ou outras etnias o mercado de trabalho em nossa sociedade.


  Para melhor esclarecer os objetivos do presente trabalho, faremos algumas indagações iniciais, situando e tentando esclarecer este dilema axiológico.


  Será esta maneira racionalizada de ver-se a imagem do negro uma forma saudosista de se encarar a escravidão e uma forma negativa de se ver o negro em uma sociedade que se caracteriza pelas contradições agudas ou crônicas geradas pelos interesses em confronto? Será, por outro lado, um estereótipo vindo do nosso passado escravista com implicações subjacentes no presente? Ou surgiu após a libertação do negro do status de escravo, em decorrência da sua presença, como trabalhador livre, no mercado de trabalho?


  Será que, no tempo da escravidão, os senhores consideravam os seus fôlegos vivos como bons? Ou não será que, pelo contrário, durante o funcionamento da sociedade escravista, montaram todo um sistema de repressão e controle violento e desumano para evitar a natural reação dos escravos contra o regime?


  Não será, finalmente, esta forma saudosista de ver-se o escravo (isto é: o passado) como bom, através de uma idealização irreal, e o negro livre (isto é: o presente) como ruim, através da sua deformação sistemática, um reflexo de tensões sociais mais profundas e recentes, criadas pelo atual tipo de sociedade?


  Para compreendermos melhor a origem e permanência desta posição em relação ao negro livre passemos à análise da essência de alguns dos valores em jogo.


  O que se entenderia, no passado, por bom escravo?


  Seria aquele que, engastado no sistema escravista, produzia com o seu trabalho a riqueza econômica do Brasil, o fausto da classe senhorial, a prosperidade dos seus senhores, fazendo, assim, com que o escravismo conseguisse os elementos capazes de estabilizá-lo, quer no nível econômico, quer social. Bom seria o escravo que não protestava, aceitava o eito, o feitor, os castigos e as torturas; aceitava o seu status como sendo eterno e imutável. Seria a escrava que deixava de amamentar o seu filho para dar leite ao do senhor, numa atitude conformada que se perpetuou no símbolo masoquista da Mãe Preta, símbolo que é apresentado como o do comportamento ideal do escravo. Finalmente, o bom escravo seria o anti-Zumbi, considerado malfeitor, bandoleiro ou marginal pela classe senhorial da época. Em última instância: seria aquele que vivia na senzala trabalhando, aceitando a sua condição de escravo passivamente, sujeitando-se, social e ideologicamente, aos padrões impostos pelos seus senhores. Seria o negro cativo que tinha como unidade psicológica, plasmando a sua personalidade, os valores do senhor, a ótica do senhor e a ideologia global do senhor. Por isto mesmo sujeitava-se, sem resistência, à estrutura que o oprimia.


  Ou, ao contrário, se usarmos outro critério de julgamento, não seria bom escravo aquele que, sentindo a distância social que o separava do seu senhor, fugia para as matas, organizava-se em quilombos ou fazia insurreição nas cidades?


  Não seria bom aquele escravo que, embora esmagado pelo sistema que o alienava, tinha elementos de análise capazes de levá-lo a uma posição de negação, embora a nível de revolta meramente pessoal ou grupal, e, assim, criava as condições para que o escravismo pudesse ser analisado criticamente?1


  Por outro lado, não será, atualmente, mau cidadão aquele negro livre que procura, através da sua conscientização, levantar o problema da situação racial do Brasil e encontrar soluções, globais ou parciais, para ela? Ou será bom cidadão negro aquele que aceita o status quo e procura ser apenas divertimento, objeto para o branco (como já fora no tempo da escravidão), espécie de mercadoria que se vende nos momentos em que a indústria turística procura se desenvolver no país e, com esta atitude de subalternização, regride socialmente até uma franja próxima à do antigo escravo?


  Não será, porém, bom cidadão o negro que não aceita a discriminação racial, o seu confinamento nas favelas, mocambos e alagados, as restrições que são feitas à sua cor no mercado de trabalho e em muitas instituições, e procura, de uma forma ou de outra, encontrar saída para o impasse através da sua participação em movimentos projetivos?


  É visto ainda como mau cidadão negro aquele que vive nas favelas, nos cortiços, nos mocambos nordestinos e se situa nas mais baixas camadas sociais, como operário não qualificado, doméstica, mendigo, biscateiro, criminoso ou alcoólatra. É exatamente aquele segmento descendente do escravo, hoje apenas negro livre, porém que não foi, ainda, incorporado, na sua grande maioria, a não ser formalmente, à sociedade civil atual, como cidadão. O negro doente. Avitaminado. Deformado por doenças carenciais. Preterido no trabalho. Vivendo nos terreiros de umbanda e candomblé.2 Fazendo uso da medicina popular para curar moléstias que atingem, com maior índice de incidência, as áreas ecológicas para onde foi inexoravelmente jogado.


  A imagem abstrata que os estratos superiores que se julgam brancos têm do negro é reflexa dessa realidade social, econômica e cultural na qual ele se encontra imerso. Concluem daí que ele não tem condições para desfrutar da liberdade, pois dissipa-a na cachaça, no amor livre e na maconha. Para esses estratos, o negro, desde que conseguiu livrar-se do cativeiro vem demonstrando como, por uma questão de inferioridade congênita, incurável, não tem condições de competir com o branco, que é visto como membro de uma raça mais inteligente, limpo, culto, que pauta o seu comportamento por padrões morais mais elevados aos quais o negro não poderá chegar.


  O negro marginalizado, por isto, é visto através de racionalizações como sujo, incapaz de disputar com o branco a liderança da sociedade, nos seus diversos níveis. Fazem uma ligação reificada, para usarmos a terminologia lukacsiana, entre a etnia negra e a situação de pobreza, exploração e delinquência a que os seus elementos marginalizados pela sociedade capitalista chegaram, especialmente nas grandes cidades. A partir daí conclui-se que se ele se encontra presentemente marginalizado e em situação inferior ao branco. Isto se deve fundamentalmente à sua própria incapacidade, e não às barragens de peneiramento que lhe foram impostas.3


  Conforme veremos adiante, o preconceito passa a ser encarado como visão natural de uma realidade social, e não como expressão de uma racionalização que o branco das classes dominantes criou para justificar o seu Ego através da deformação do Alter.4


  A marginalização do ex-escravo5 no Brasil, decorre, em primeiro lugar, no plano teórico, do fato de não ter o escravo condições cognitivas capazes de poder elevar as suas lutas — pela sua própria situação estrutural de escravo — ao nível de tomada do poder político, o que significaria a modificação qualitativa do sistema de produção existente a partir e terminando com essas lutas.


  O escravo não tinha condições, conforme acentuamos, de estabelecer um novo tipo de ordenação social. Os mais avançados dos seus membros viam, apenas, a luta individual ou grupal, sem estabelecer projetos de ordenação social superiores para substituírem aquele que eles desejavam destruir. Isto não diminui, porém, a importância social dessas lutas, desgastando o regime e colocando-o em xeque frente ao trabalho livre, conforme já afirmamos em outro local.6


  Aliás, os sociólogos brasileiros que estudam a escravidão elidem sistemática ou parcialmente do seu campo de análise, ao procurarem explicar as contradições que geraram as modificações registradas no período escravidão/trabalho livre, as lutas dos próprios escravos, como se elas não tivessem influído e pesado, dentro de parâmetros cognitivos estruturalmente limitados, mas socialmente muito mais relevantes do que se pensa, no resultado do processo.6a


  Por isto, ainda não se pode aquilatar, em termos aproximativos sequer, o nível de importância e o grau de profundidade das lutas do escravo rebelde, do quilombola das matas ou insurreto das cidades, no processo social que desembocou na Abolição. Véus ideológicos ainda persistem impedindo que se possa fazer uma interpretação global dessas lutas, pois a maioria dos cientistas sociais se debruça sobre outras questões menos relevantes, porém de maior interesse para os seus planos de estudos e objetivos universitários. Até o momento, a maioria dos sociólogos e historiadores brasileiros pouco tem pesquisado neste sentido, como se, nesse processo contraditório, longo e cheio de fatos dramáticos, as lutas dos escravos, tanto em São Paulo como especialmente no Nordeste, Minas Gerais e Norte do país não tivessem influído na sua conclusão.7


  Em segundo lugar, pelos mecanismos de direcionamento econômico que foram deflagrados posteriormente e que ele não controlava porque estavam nas mãos das classes dominantes, as quais determinaram as subsequentes etapas de desenvolvimento socioeconômico do país e a sua própria composição humana, atuando no sentido de eliminá-lo praticamente, como trabalhador livre, pelo menos parcialmente, dificultando, assim, a possibilidade da sua emersão, em pé de igualdade no novo mercado de trabalho que se criava. Desta forma, uma sistemática de peneiramento contra o ex-escravo, após a Abolição, permeou as suas oportunidades de integração na sociedade capitalista emergente.


  Em terceiro lugar, devemos incluir como fator da sua marginalização os diversos atos que foram tomados após a Abolição — em favor do imigrante estrangeiro — consequência da solução parcial e compromissada para o problema que as classes dominantes do Império impuseram à sua consecução. Sem uma política de absorção do ex-escravo na nova economia, a Abolição se transformaria em uma “ironia atroz”, para usarmos a expressão de um dos seus líderes.7a


  Há quem divida a passagem do status do escravo brasileiro para o de cidadão em dois estágios. No primeiro, ele seria apenas ex-escravo para, posteriormente, ingressar na categoria de cidadão, integrando-se definitiva e completamente na sociedade brasileira. De um ponto de vista sociologicamente formal e acadêmico, talvez se possa aceitar pacificamente o gradiente. No entanto, se o cientista social penetrar nas áreas onde se encontra a maioria da população negra e mestiça do Brasil, especialmente na capital paulista e na maioria das grandes cidades do país, verificará sem muito esforço, depois de um período de contato com os seus habitantes, que a extensão do conceito de cidadão a eles é muito relativa. Na realidade, são tratados como se nenhum daqueles preceitos jurídicos que protegem o cidadão e as conquistas sociais que lhe dão conteúdo fossem-lhes aplicadas. Sem analisarmos, por enquanto, o preconceito de cor, devemos destacar aqui o comportamento das instituições e órgãos repressores, membros de organismos de controle social e liderança políticas tradicionais para concluirmos que, de fato, de cidadãos eles não têm quase nada.


  Os aglomerados marginalizados das grandes cidades destacam-se exatamente por isto: não há para os seus habitantes nenhuma garantia de segurança, isto sem destacarmos a falta de estabilidade nos empregos eventuais (pois quase sempre funcionam na faixa do subemprego). A violência é quase cotidianamente usada contra eles, através de razias noturnas do aparelho policial. Há falta de elementos de defesa dos membros dessas comunidades marginalizadas quase total. Muitas vezes registram-se “batidas” coletivas feitas pela polícia violentamente, invadindo domicílios. Comumente verifica-se o desaparecimento puro e simples de seus membros, muitos deles delinquentes, que são sumariamente eliminados pelos órgãos repressivos, os Esquadrões da Morte, sem que tenham a mínima possibilidade de invocar, muito menos aplicar, os seus direitos de cidadãos. Há um ponto-limite a partir do qual aqueles direitos que caracterizam o cidadão deixam de existir para eles que, por seu turno, criam seus mecanismos de defesa específicos para tal estado de coisas, elaborando um verdadeiro código de honra de lealdade entre si e de hostilidade às pessoas, grupos ou instituições que representam as forças de repressão. Aliás, o professor Nélson Hungria, dentro de uma abordagem jurídica, destacou a situação em que se encontram as comunidades de negros e mestiços proletarizados no Brasil. Afirmou que os negros atualmente “formam o grosso das ‘favelas’, que não podem deixar de ser perenes focos criminógenos ou áreas de delinquência endêmica. Nas zonas rurais o seu teor de vida não é melhor. Dir-se-ia que continuam escravizados, preferidos para os trabalhos mais rudes, vivendo em desabrigadas cafuas de taquara e sapé, sem a menor oportunidade de atenuar as privações a que os reduzem, sob o ponto de vista material, a um status bem próximo ao dos índios”.8


  Muitos desses negros, atingidos pelas condições objetivas em que vivem, sentem-se lesados socialmente. Alguns descarregam esse sentimento de frustração na criminalidade e na agressão pura e simples. Outros recebem a influência de movimentos negros que existem em outros países, especialmente nos Estados Unidos ou nos países africanos: o Black Power, os “Panteras Negras”, o movimento da “Negritude” e outros. Desta dupla situação nasce o protesto negro que se manifesta de diversas maneiras: desde a organização de grupos específicos negros com vários papéis e funções, à formação de uma intelectualidade negra que toma posição de contestação contra essa realidade. Um desses intelectuais assim manifesta esse sentimento:


  “Mas, irmão fica sabendo:


  Piedade não é o que eu quero, piedade não me interessa.


  Os fracos pedem piedade; eu quero coisa melhor.


  Eu não quero mais viver


  nos porões da sociedade


  não quero ser marginal.


  Quero entrar em toda parte,


  quero ser bem recebido.


  Basta de humilhações!


  Minh’alma já está cansada.


  Eu quero o sol que é de todos.


  Quero a vida que é de todos.


  Ou alcanço tudo o que eu quero


  ou gritarei a noite inteira


  como gritam os vulcões,


  como gritam os vendavais,


  como grita o mar!


  E nem a morte terá força para me fazer calar!”9


  Outra manifestação de inconformismo é expressa desta forma:


  “Os pretos vieram.


  Os pretos sofreram.


  Os pretos trabalharam.


  Os brancos enriqueceram.”


  Ou, então:


  “Hoje, tantos anos decorridos,


  ressoa em nossos ouvidos


  o grito da multidão:


  Somos escravos libertos


  mas se não há tronco nem peias,


  se abertas foram as cadeias,


  vivemos noutra prisão...


  É a prisão da pobreza,


  do negro estendido


  sob o sol que lhe negou o brilho...


  Olhar cansado e sofrido,


  mãos pedindo esmolas,


  pagando o alto preço


  de negro escravo ter sido...”10


  Outro exemplo:


  “Eu conheço um grito de angústia,


  e eu posso escrever este grito de angústia,


  e eu posso berrar este grito de angústia,


  quer ouvir?


  Sou um negro, Senhor, sou um... negro!”11


  Finalmente esta outra peça de protesto:


  “Eu sinto em minhas veias


  o grito dos cafezais.


  Enxergo em minhas mãos a sombra


  dos meus irmãos


  vergastados pelo chicote


  dos senhores de terra.


  Aqueles que carregam o Brasil nas costas


  não têm túmulos


  nem legendas;


  seu sono não é velado,


  seu nome ninguém conhece


  ............................................


  A grandeza da minha terra


  tem seus pés fincados


  na alma da minha gente,


  na fome de minha gente,


  no sonho de minha gente,


  oculta nos presídios,


  nos mocambos, nas favelas,


  na hemoptise que escreve com sangue


  a sorte da minha raça.


  Não mais farei versos bonzinhos


  para o agrado dos meus novos senhores.


  Escuta ‘Capitão-do-Mato’:


  Daqui por diante


  só cantarei o destino da gente


  que estua em meu sangue de negro.


  Meu poema terá o gosto amargo


  do desespero do meu povo.”12


  A esta literatura engajada dos negros a sociedade branca reage. Em primeiro lugar, não toma conhecimento dessa produção como peça literária. Há sempre um julgamento formal e quase sempre formalista dessas peças. E a literatura produzida por negros, na medida em que expressa o protesto negro é, também, marginalizada. Os comentários mais generalizados são calcados em valores brancos, que repelem a forma de expressão que os negros encontram para exprimir sua problemática. Em segundo lugar, esses poetas são muitas vezes ridicularizados: “onde já se viu negro ser poeta”, ou quando se trata de poetisa: “lugar de negra é na cozinha, será que ela não sabe procurar o seu lugar?”, etc. Em terceiro lugar, procuram convencer-se de que essas poesias são “artificiais”, “insinceras”, “fingidas”, imitação ao negro norte-americano, porque não há “problema racial” no Brasil. Desta forma, a ideologia branca consegue autoconvencer-se, escamoteando, cobrindo ou deformando o dilema que existe na sociedade brasileira.


  O negro que, ao realizar-se como escritor, não branqueia a sua temática, não se incorpora às correntes de produção oficiosas e acadêmicas, passa a ser visto, também, como deformado, contestador sem motivo e, muitas vezes, mal-agradecido. É o “negro ingrato”, que teve oportunidade de aprender a ler e escrever, porém, ao invés de procurar ajudar a “construir a nação comum” coloca-se numa posição racista, tentando, com seu exemplo negativo separar os demais negros da comunidade. Invertem o racismo e procuram convencer-se e aos outros de que o negro que assim procede é um exemplo concreto de isolacionismo.


  Aliás, a ideologia que o branco criou do isolacionismo do negro é uma das mais usadas, porque reflete, de certa maneira, um aspecto ao mesmo tempo particular e deformado do problema. Quando debatemos este fato ele é levantado com uma ingenuidade pasmosa. De certa forma, afirmam, o negro é culpado, porque se isola. Não veem que este chamado isolacionismo do negro já é a segunda fase de um processo que se inicia quando ele é expulso, direta ou indiretamente, da sociedade branca. Assim, para o intelectual negro resta o dilema de branquear-se, abandonar os seus problemas e os seus grupos de origem, ou permanecer como intelectual contestador. É outra forma de ser mau cidadão.


  Da mesma maneira como ele foi expulso do centro de produção material foi, também, por igual motivo, expulso da camada que produz as ideias e a cultura tradicional.


  Dois tipos de negro — o contestador e o marginalizado — seriam, assim, os exemplos típicos de maus cidadãos. O primeiro, porque não aceita mais permanecer eternamente como parte passiva no processo de transformação social e na conquista das possibilidades de conforto, ascensão social, cultural e política que essa transformação possa proporcionar a ele, dentro dos quadros do próprio regime atual. O segundo, porque não encontrou possibilidades de ascender socialmente, em consequência de uma série de barragens institucionalizadas ou indiretas que lhe foram impostas pelas estruturas de poder e classes interessadas na sua exploração, desde a abolição.


  O mau cidadão negro seria, desta forma, o radical, contestador ou descontente, que se insere nas diversas organizações ou grupos que procuram dinamizar a realidade social a fim de integrá-lo definitivamente no nível de cidadão, ou o que foi atirado, por um longo e inexorável processo de marginalização, ao alcoolismo, à prostituição, ao crime, à mendicância e outras formas de comportamento social assimétrico. O radical e o marginal, grosso modo, poderão, pois, ser apresentados como os modelos do mau cidadão negro, aos quais se contraporia o do bom escravo do passado. O estabelecimento desses idealtipos reflete a essência contraditória dos valores da sociedade capitalista brasileira em relação aos seus estratos inferiorizados e marginalizados e desemboca em uma série de medidas práticas de controle social e atos repressivos que servirão para manter inalterados os padrões e valores tradicionais. Em outras palavras: são dois julgamentos que refletem a ideologia das classes sociais dominantes na sociedade brasileira.


  Vemos, portanto, que ruindade e bondade são conceitos criados por uma classe social que detém condições de estabelecer o que é bom e o que é mau de acordo com os valores e ideias dominantes. São valores já estabelecidos e que se chocam com os emergentes na sociedade, pois, nem sempre, ou melhor, quase nunca, aquilo que é bom para os estratos que se situam no cume da pirâmide coincide com o que é bom para aqueles que se encontram na sua base. Por outro lado, o conceito de moral e a formalização de uma ética são também condicionados pelo tipo de estrutura social existente que lhe imprime o ethos fundamental e dominante.


  No caso específico do negro brasileiro, que além de ter vindo da situação inicial de escravo, pertence a uma etnia que possui uma determinada marca, segundo os padrões brancos, o problema se agrava e surge, em consequência, uma série de barragens e razões justificatórias, capazes de impedir a sua ascensão social massiva. Desta forma, os valores etnocêntricos das classes dominantes representam uma redoma ideológica que tem como função impedir a mobilidade vertical dos seus estratos inferiores.


  Por tudo isto, para conhecermos melhor e mais verticalmente essa trajetória de escravo a ex-escravo e de ex-escravo a cidadão, vamos fazer um apanhado histórico para vermos por que ele deixou de ser o bom escravo idealizado, ou melhor, ideologizado por uma ótica pretensamente paternalista e passou a ser visto como o mau cidadão atual.


  Notas


  1 Falando para os estudantes da universidade de Harward, Muhamad Ali (Cassius Clay) definia muito bem esta dicotomia de valores dos escravos em relação aos Estados Unidos, também existente no Brasil. Dizia: “Durante a época da escravidão os negros que viviam nas casas dos senhores — e não os das plantações — sentiam-se identificados com os interesses do senhor. Sofriam com o senhor, caíam doentes e alegravam-se com as boas colheitas que, naturalmente, nenhum benefício traziam aos escravos. Outros negros, segundo me fez ver meu amigo Malcolm, eram verdadeiramente conscientes da sua escravidão e não se solidarizavam com os interesses dos seus senhores. O típico negro doméstico, sensível e abnegado é o personagem da novela “Cabana do Pai Tomás”. (Cf. Lauriano, José. Cassius Clay ante el Racismo. Monteuvidéu: Imprenta Morato, 1969, p. 24).


  2 Sobre a função dos terreiros de Candomblé, Xangôs, macumba e umbanda/quimbanda na cotidianidade do negro, voltaremos na última parte deste livro.


  3 A definição sociológica de peneiramento é dada com precisão por Emílio Willems. Afirma ele: “podemos classificar os processos de peneiramento sob cinco pontos de vista:


  a) organizado (institucionalizado);


  b) não organizado (difuso).


  Levando em conta as relações sociais entre as pessoas que se tornam instrumentos ativos ou passivos da ação de peneiramento, este pode ser:


  a) intragrupal;


  b) intergrupal.


  O critério de número leva à distinção de:


  a) peneiramento individual;


  b) peneiramento coletivo.


  Aplicado, enfim, o ponto de vista do movimento que acompanha, invariavelmente, qualquer processo de peneiramento, este pode-se realizar:


  a) no espaço social;


  b) no espaço geográfico.


  É óbvia a coincidência dessas categorias na realidade. Qualquer peneiramento social ou cultural tem de ser, forçosamente, organizado ou não, intragrupal ou intergrupal, individual ou coletivo, operando-se no espaço social ou geográfico, ou em ambos simultaneamente. (Willems, Emílio. “Problemas de uma Sociologia do Peneiramento”. In: Revista do Arquivo Municipal, São Paulo, número LXXV, s/d, p. 9-10).


  4 Quando nos referimos a brancos no Brasil, temos em mente não um tipo antropológico puro, ou uma etnia uniforme, pois usamos a palavra num nível de interpretação sociológica mais compreensivista, que leva em consideração uma série de valores da sociedade competitiva. Ao aplicá-la, queremos referir-nos ao branco por autodefinição, isto é, aquele elemento que, embora tendo mescla de sangue negro ou indígena, define-se como branco por encontrar-se em uma posição social capaz de branqueá-lo e fazê-lo passar por banco nos diversos níveis de contato com as classes dominantes. Por outro lado, ao falarmos de negro não objetivamos também o negro puro mas definir uma etnia que vinda de matrizes negras conserva a sua cor próxima a essas matrizes, e, por elementos de cultura, posição social e econômica, formam uma unidade que é tida como representativa do negro, pela sociedade branca. O branco por autodefinição, portanto, representa uma visão simbólica que as classes dominantes têm delas mesmas, reflexa da visão deformada de si e dos demais segmentos étnicos que compõem a sociedade brasileira. Escolhendo como padrão ideal para espelhar-se a cor branca, em decorrência do fato de sermos um país de visão reflexa, em consequência da nossa posição estruturalmente dependente e situacionalmente periférica como nação, essas classes querem se igualar, pela cor, à dos antigos colonizadores ou à dos países que lideram atualmente o neocolonialismo, a fim de se nivelarem àqueles que nos exploram. Desta forma, ao tempo em que se afastam das classes exploradas, unem-se ideologicamente às instituições e grupos que vêm como causa do nosso atraso o fato de sermos um país de maioria negra e mestiça. Como vemos, o conceito de branco em todo o percurso do presente trabalho, parte do critério de que ele possui, no Brasil, uma grande margem de conotações, variando de acordo com a condição social, cultural ou política de cada um. É mais uma categoria sociológica que antropológica e reflete mais a nossa posição de subordinação visual aos padrões das nações que nos exploram do que uma visão autoconsciente da nossa composição étnica.


  5 Quando nos referimos a ex-escravos não o fazemos apenas no plano em que o faz Octavio Ianni (Raças e Classes Sociais no Brasil, Rio de Janeiro, 1972, p. 50), que vê no termo a permanência no liberto de elementos psíquicos e sociais do escravo antigo. Tal interpretação, embora funcione em termos estáticos e parciais de análise, foge a uma configuração dialética e totalizadora pois, acreditamos, o ex-escravo é aquele elemento que inicialmente e de forma racionalizada era visto pela sociedade global, especialmente no mercado de trabalho, como incapacitado para exercer uma série de atividades que eram resguardadas para o trabalhador branco, especialmente imigrante, no caso de São Paulo. Desta forma, quando nos referimos a ex-escravo temos em vista uma definição mais abrangente que engloba tanto aquelas limitações subjetivas, destacadas muito bem por Octavio Ianni, — o trauma da escravidão — decorrentes da herança que o negro adquiriu do cativeiro, como a contrapartida, vinda de fora para dentro, ou seja, a imagem que a sociedade competitiva tinha dele e que era, antes de mais nada, a de um incapaz para o trabalho qualificado no mercado livre. Insistimos no assunto porque ver-se no conceito de ex-escravo apenas uma parte da realidade, sem se completar com a outra, que é para nós a mais importante, leva-nos a entender deformadamente toda a evolução social posterior dos negros e pardos no Brasil, atribuindo-se unilateralmente a esta defasagem interior do ex-escravo a situação atual dos seus descendentes. Parece-nos muito mais importante no processo a visão que as classes dominantes tinham do egresso das senzalas, conceituando-o, já, através da mediação ideológica de valores formados no bojo da sociedade competitiva. Essa ideologia determinava a sua marginalização muito mais do que uma suposta herança escravista em nível psicológico que o autobarrava.


  6 Cf.: Moura, Clóvis. Rebeliões da Senzala (Quilombos, Insurreições, Guerrilhas). Conquista: Rio de Janeiro, 1972. (2ª Edição). [Há uma edição mais atual publicada pela editora Anita Garibaldi em 2020].


  6a Este “logro” social é, muitas vezes, expresso em atitudes e comportamento de protesto. Especialmente entre as camadas negras intelectualizadas, que estão formando uma pequena burguesia de cor, sente-se a sensibilização para este aspecto da trajetória do negro na sociedade brasileira. Em um boletim intitulado Reunião e que já é o “resultado do encontro da comunidade negra preocupada em discutir e esclarecer uma série de fatos de interesse” lemos: “O que deixamos de guardar foi enriquecer ainda mais aos senhores. Daí hoje verificamos a extrema situação oposta: de um lado uma fortuna antiga; guardada no decorrer do século, do outro lado uma pobreza sem par no nosso quadro social. A diferença entre quem guardou 330 anos e que (sic) ficou sem nada é muito grande e a superação desta diferença torna-se praticamente impossível. É como se estivéssemos em uma corrida, que (sic) vai à nossa dianteira, está 330 anos à frente. Como alcançá-lo? Nem mesmo com um grande desempenho. Portanto, a igualdade econômica é algo muito difícil. Este fato serve de explicação a uma série de fatos que sofre nossa comunidade: marginalidade, indigência, não é pois sem motivo que muitos dos nossos são assaltantes e trombadinhas. Todos sabemos que há uma relação entre a miséria e o crime, somente pessoas de espíritos fortes não se transviam. O que se pode esperar de uma pessoa que desde a infância só conhece a miséria? A sociedade que mantém tal situação sabe o risco que corre. Entretanto o aspecto econômico não é só o que conta. Lutamos pois, por outros direitos pertencentes a todas as pessoas humanas: liberdade de agir, proceder e desenvolver nossas capacidades como as demais pessoas. Sem restrição discriminatórias” (Reunião, boletim sem data, distribuído em 1975) — Pelo exposto vê-se que, após constatarem a situação em que vive grande parte da população negra, os seus autores não se referem a nenhuma mudança estrutural da sociedade, almejando, apenas, que lhes sejam concedidos aqueles direitos de cidadão em pé de igualdade com os demais, numa sociedade competitiva. Não conseguem, portanto, transpor o véu da reificação que existe entre a sociedade atual e a situação em que se encontram.


  7 Os livros que tratam especificamente das lutas dos escravos brasileiros ainda são raros. Destacamos no particular: Luna, Luís. As Lutas dos Escravos Negros contra a Escravidão. Leitura: Rio de Janeiro, 1968; Carneiro, Edison. O Quilombo dos Palmares. WMF Martins Fontes: São Paulo, 2011 [Brasiliense: São Paulo, 1947]; Freitas, Décio. Palmares: a Guerra dos Escravos. Graal: Rio de Janeiro, 1990 [Movimento: Porto Alegre, 1973]; Jurema, Adherbal. Inssurreições Negras no Brasil. Mosart: Recife, 1987 [1938]; Freitas, M. M. de. O Reino Negro de Palmares (2 vols.). Bibl. do Exército: Rio de Janeiro, 1988 [1954]; Goulart, José Alípio. Da Fuga ao Suicídio. Conquista: Rio de Janeiro, 1972; Silva, Martiniano J. Sombra dos Quilombos. Barão de Itararé/Cultura Goiana: Goiânia, 1974. Outros autores, como Nina Rodrigues, referem-se a essas lutas, mas sem analisá-las sistematicamente.
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